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Acesso à Certidão Permanente

Certidão Permanente de Registos

 
Voltar  Sair

Certidão Permanente
Código de acesso: 7362-6141-5565

A entrega deste código a qualquer entidade pública ou privada dispensa a apresentação
de uma certidão em papel.(artº 75º, nº5 do Código do Registo Comercial)

Matrícula

NIPC: 513711031
Firma: INVESTFORTUNNA, LDA
Natureza Jurídica: SOCIEDADE POR QUOTAS
Sede: Rua da Giesta, nº 224
Distrito: Braga  Concelho: Vila Nova de Famalicão  Freguesia: Nine
4775 459 Nine
Objecto: Compra e venda e arrendamento de bens imobiliários; transportes nacionais e
internacionais rodoviários de mercadorias e atividades de mudança por via rodoviária; criação
de equinos, asininos e muares; aluguer de veículos automóveis; comércio de veículos
automóveis ligeiros; comércio por grosso não especializado de produtos alimentares, bebidas e
tabaco aluguer de máquinas e equipamentos; fabricação de máquinas para as indústrias
extrativas e para a construção; comércio por grosso de outras máquinas e equipamentos; e
outras atividades de serviços de apoio prestados às empresas não especificados.
Capital: 350.000,00 Euros
CAE Principal: 68100-R3
CAE Secundário (1): 28920-R3
CAE Secundário (2): 01430-R3
CAE Secundário (3): 77110-R3
CAE Secundário (4): 49410-R3
CAE Secundário (5): 68200-R3

Data do Encerramento do Exercício: 31 Dezembro
Forma de Obrigar: Com a intervenção de 1 gerente
Prazo de duração dos(s) Mandato(s): menção não aplicável à presente entidade
Órgãos Sociais/Liquidatário/Administrador ou Gestor Judicial:

  GERÊNCIA:

    Nome: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Cargo: gerente

Entidade com os documentos integralmente depositados em suporte electrónico.

Os elementos constantes da matrícula não dispensam a consulta das inscrições e respectivos
averbamentos e anotações porquanto são estes que definem a situação jurídica da entidade.

Inscrições - Averbamentos - Anotações

Insc.1 AP. 1/20151228 10:01:43 UTC - CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE,
DESIGNAÇÃO DE MEMBRO(S) DE ÓRGÃO(S) SOCIAL(AIS)

FIRMA: ARGUMENTOS FIDALGOS LDA
NIPC: 513711031
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Rua da Giesta, 224
Distrito: Braga Concelho: Vila Nova de Famalicão Freguesia: Nine
4775 - 459 Nine
OBJECTO: Comércio por grosso não especializado de produtos alimentares, bebidas e
tabaco. Comércio por grosso de outras máquinas e equipamentos. Comércio de
veículos automóveis ligeiros. Compra e venda de bens imobiliários e outras
actividades de serviços de apoio prestados às empresas não especificados.
CAPITAL : 5.000,00 Euros
Data de Encerramento do Exercício : 31 Dezembro

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 4.000,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Liliana Patricia Silva Cunha
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos
    Residência/Sede: Rua da Giesta, 224
    4775 - 459 Nine

  QUOTA : 1.000,00 Euros
    
    TITULAR: MEATRADING, LDA
    NIF/NIPC: 509855881
    Residência/Sede: Rua da Venda, Lote 6

https://eportugal.gov.pt/RegistoOnline/Services/CertidaoPermanente/consultaCertidao.aspx?id=7362-6141-5565
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    4705 - 629 Sequeira

FORMA DE OBRIGAR/ÓRGÃOS SOCIAIS:

Forma de obrigar: Com a intervenção de 1 gerente

ORGÃO(S) DESIGNADO(S):

  GERÊNCIA:
    
    Nome/Firma: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Cargo: gerente
    Residência/Sede: Rua da Giesta, 224
    4775 - 459 Nine

Data da deliberação: 28 de dezembro de 2015

Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Ajudante, Maria Isabel F S Araujo

An. 1 - 20151228 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Ajudante, Maria Isabel F S Araujo

Insc.2 AP. 1/20161107 11:18:39 UTC - ALTERAÇÕES AO CONTRATO DE SOCIEDADE
E AUMENTO DO CAPITAL

Artigo(s) alterado(s): O nº. 1 do artigo 3º. e o artigo 4º.

FIRMA: ARGUMENTOS FIDALGOS LDA
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Rua da Giesta, 224
Distrito: Braga Concelho: Vila Nova de Famalicão Freguesia: Nine
4775 - 459 Nine
OBJECTO: COMÉRCIO POR GROSSO NÃO ESPECIALIZADO DE PRODUTOS
ALIMENTARES, BEBIDAS E TABACO. COMÉRCIO POR GROSSO DE OUTRAS MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS. COMÉRCIO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS. COMPRA E
VENDA DE BENS IMOBILIÁRIOS. ACTIVIDADES DE SERVIÇOS DE APOIO PRESTADOS
ÀS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADOS, TRANSPORTES NACIONAIS E INTERNACIONAIS
RODOVIÁRIOS DE MERCADORIAS E ACTIVIDADES DE MUDANÇA POR VIA
RODOVIÁRIA.
Prazo de duração: MENÇÃO NÃO APLICÁVEL À PRESENTE ENTIDADE
Data de Encerramento do Exercício : 31 Dezembro

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 40.000,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Liliana Patricia Silva Cunha
    NIF: 214529819
    Regime de bens : Comunhão de adquiridos
    Residência/Sede: Rua da Giesta, 224
    4775 - 459 Nine

  QUOTA : 10.000,00 Euros
    
    TITULAR: MEATRADING, LDA
    NIF/NIPC: 509855881
    Residência/Sede: Rua da Venda, Lote 6
    4705 - 629 Sequeira

Montante do aumento : 45000.00 Euros
Montante realizado: 45000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Em dinheiro e na proporção das respetivas quotas
Capital após o aumento : 50.000,00 Euros

Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial Lousada
O(A) Conservador(a), Idalina Maria Vieira da Silva

An. 1 - 20161109 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial Lousada
O(A) Conservador(a), Idalina Maria Vieira da Silva

Insc.3 AP. 4/20190618 13:36:30 UTC - ALTERAÇÕES AO CONTRATO DE SOCIEDADE

Artigo(s) alterado(s): artº 1º nº 1 e 4º

FIRMA: INVESTFORTUNNA, LDA
NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE POR QUOTAS
SEDE: Rua da Giesta, nº 224
Distrito: Braga Concelho: Vila Nova de Famalicão Freguesia: Nine
4775 - 459 Nine

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 10.000,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Liliana Patrícia Silva Cunha
    Regime de bens : Separação de bens
    Residência/Sede: Rua da Giesta, nº 224
    4775 - 459 Nine

  QUOTA : 40.000,00 Euros
    
    TITULAR: GRUPO FORTUNNA, SGPS, S.A.
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    NIF/NIPC: 514690925
    Residência/Sede: Rua da Giesta, nº 224
    4775 - 459 Nine

Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Conservador(a), Maria José C Valadas

An. 1 - 20190626 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Conservador(a), Maria José C Valadas

Insc.4 AP. 24/20210226 12:20:31 UTC - ALTERAÇÕES AO CONTRATO DE
SOCIEDADE(ONLINE)

Artigo(s) alterado(s): Artº 3.º, n.º 1

OBJECTO: Compra e venda e arrendamento de bens imobiliários; transportes
nacionais e internacionais rodoviários de mercadorias e atividades de mudança por via
rodoviária; criação de equinos, asininos e muares; aluguer de veículos automóveis;
comércio de veículos automóveis ligeiros; comércio por grosso não especializado de
produtos alimentares, bebidas e tabaco aluguer de máquinas e equipamentos;
fabricação de máquinas para as indústrias extrativas e para a construção; comércio
por grosso de outras máquinas e equipamentos; e outras atividades de serviços de
apoio prestados às empresas não especificados.

Conservatória do Registo Comercial R.N.P.C.
O(A) Oficial de Registos, Sérgio Frederico da Cunha Barros

An. 1 - 20210311 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Comercial R.N.P.C.
O(A) Oficial de Registos, Sérgio Frederico da Cunha Barros

Insc.5 AP. 3/20210916 14:53:57 UTC - AUMENTO DO CAPITAL

Montante do aumento : 50000.00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Aumento com 50.000,00€, subscrito e realizado
por incorporação de resultados liquidos, relativos ao ano de exercicio de 2020, na
proporção das quotas, pela sócia "Grupo Fortunna, S.A.", com 40.000,00€ e pelo sócio
Fernando André Lopes de Araújo, com 10.000,00€ que acrescem ás suas quotas.
Capital após o aumento : 100.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): 4º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 20.000,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Liliana Patrícia da Silva Cunha
    Regime de bens : Separação de bens
    Residência/Sede: Rua da Giesta 224, Nine
    4775 - 459 Nine

  QUOTA : 80.000,00 Euros
    
    TITULAR: GRUPO FORTUNNA, S.A.
    NIF/NIPC: 514690925
    Residência/Sede: Rua da Venda, lote 6 - Sequeira
    4705 - 629 Braga

Conservatória do Registo Predial/Comercial Santo Tirso
O(A) Conservador(a), em substituição, Rui Pedro Carvalho da Costa Campos

An. 1 - 20210924 - Publicado em http://publicacoes.mj.pt.
Conservatória do Registo Predial/Comercial Santo Tirso
O(A) Conservador(a), em substituição, Rui Pedro Carvalho da Costa Campos

Insc.6 AP. 17/20220905 11:08:45 UTC - AUMENTO DE CAPITAL (ONLINE)

Montante do aumento : 250.000,00 Euros
Modalidade e forma de subscrição: Realizado por incorporação de parte do resultado
líquido (lucros) do exercício de 2021, subscrito por todos os sócios na proporção das
respectivas quotas e em reforço das mesmas
Capital após o aumento : 350.000,00 Euros
Artigo(s) alterado(s): Artº 4.º

SÓCIOS E QUOTAS:

  QUOTA : 70.000,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Liliana Patrícia da Silva Cunha
    Residência/Sede: Rua da Giesta, nº 224
    4775 - 459 Nine

  QUOTA : 280.000,00 Euros
    
    TITULAR: GRUPO FORTUNNA, SGPS, S.A.
    NIF/NIPC: 514690925
    Residência/Sede: Rua da Venda, lote 6
    4705 - 629 Sequeira, Braga

Conservatória do Registo Comercial Porto
O(a) Oficial de registos, por delegação, Rosa Maria Antunes Machado

An. 1 - 20220922 - Publicado em http://publicacoes.mj.pt.
Conservatória do Registo Comercial Porto
O(a) Oficial de registos, por delegação, Rosa Maria Antunes Machado
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Menções de Depósito - Anotações

Menção DEP 216/2016-07-26 21:46:27 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2015 (2015-01-01 a 2015-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: ARGUMENTOS FIDALGOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20160726 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 422/2017-07-28 22:21:29 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2016 (2016-01-01 a 2016-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: ARGUMENTOS FIDALGOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20170728 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção Dep. 212/2018-07-03 09:36:49 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 10.000,00 Euros
    
    TITULAR: NÍTIDO DESPERTAR, SGPS S.A.
    NIF/NIPC: 514690925
    Residência/Sede: Rua da Giesta, nº 224
    4775 - 459 Nine

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: MEATRADING, LDA
NIF/NIPC: 509855881
Residência/Sede: Rua da Venda, Lote 6
4750 - 629 Sequeira - Braga

Requerente e Responsável pelo Registo,
Catarina Castro Azevedo, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 51357P
Morada: Rua Santa Maria de Viatodos, 1866, Bloco B, escritório nº 4
Código Postal: 4775-271 Viatodos

Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Ajudante, Maria Isabel F S Araujo

Menção Dep. 213/2018-07-03 09:44:56 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 40.000,00 Euros
    
    TITULAR: NÍTIDO DESPERTAR, SGPS S.A.
    NIF/NIPC: 514690925
    Residência/Sede: Rua da Giesta, 224
    4775 - 459 Nine

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
NIF/NIPC: 222753943
Estado civil : Casado(a)
Nome do cônjuge: Liliana Patricia Silva Cunha
Regime de bens : Separação de bens
Residência/Sede: Rua da Giesta, 224
4775 - 459 Nine

Requerente e Responsável pelo Registo,
Catarina Castro Azevedo, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 51357P
Morada: Rua Santa Maria de Viatodos, 1866, Bloco B, escritório nº 4
Código Postal: 4775-271 Viatodos

Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Ajudante, Maria Isabel F S Araujo

Menção DEP 508/2018-07-20 20:55:43 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2017 (2017-01-01 a 2017-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: ARGUMENTOS FIDALGOS LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20180720 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção Dep. 214/2019-06-18 13:27:06 UTC - TRANSMISSÃO DE QUOTA(S)

QUOTA(S) E SUJEITO(S) ACTIVO(S):

  QUOTA : 10.000,00 Euros
    
    TITULAR: FERNANDO ANDRE LOPES DE ARAUJO
    NIF/NIPC: 222753943
    Estado civil : Casado(a)
    Nome do cônjuge: Liliana Patrícia Silva Cunha
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    Regime de bens : Separação de bens
    Residência/Sede: Rua da Giesta, nº 224
    4775 - 459 Nine

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Nome/Firma: GRUPO FORTUNNA, SGPS, S.A.
NIF/NIPC: 514690925
Residência/Sede: Rua da Giesta, nº 224
4775 - 459 Nine

Requerente e Responsável pelo Registo,
Catarina Castro Azevedo, Advogado(a), Cédula Profissional n.º 51357P
Morada: Rua Santa Maria de Viatodos, 1866, Bloco B, escritório nº 4
Código Postal: 4775-271 Viatodos

Conservatória do Registo Predial/Comercial Vila Nova de Famalicão
O(A) Ajudante, Ana Maria G P Santos

Menção DEP 716/2019-08-11 09:09:38 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2018 (2018-01-01 a 2018-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: INVESTFORTUNNA, LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20190811 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 749/2020-09-16 17:16:27 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2019 (2019-01-01 a 2019-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: INVESTFORTUNNA, LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20200916 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 489/2021-07-21 21:37:41 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2020 (2020-01-01 a 2020-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: INVESTFORTUNNA, LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20210721 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 583/2021-07-27 21:53:13 UTC - ACTUALIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE
CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2020 (2020-01-01 a 2020-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: INVESTFORTUNNA, LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20210727 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 178/2022-06-07 20:24:31 UTC - PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2021 (2021-01-01 a 2021-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: INVESTFORTUNNA, LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20220607 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 181/2022-06-07 20:26:10 UTC - ACTUALIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE
CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2021 (2021-01-01 a 2021-12-31)

Requerente e Responsável pelo Registo: INVESTFORTUNNA, LDA
Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 - 20220607 - Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto-Lei nº. 8/2007 de 17 Janeiro

Certidão permanente subscrita em 05-09-2022 e válida até 05-12-2023

Fim da Certidão

Nota Importante:
Não necessita de imprimir este documento. Pode dar o código de acesso a qualquer entidade
pública ou privada, sempre que precise de apresentar uma certidão de registo comercial.

Voltar  Sair



Página - 1 - 

153/19880908

Conservatória do Registo Civil,
Predial, Comercial e Automóveis de
Elvas

Freguesia Terrugem

2021/08/31

CRCPCOMAUT Elvas Informação em Vigor

www.predialonline.mj.pt www.casapronta.mj.pt15:24:44 UTC

MISTO

DENOMINAÇÃO: LAMEIRAS E CORREIA

SITUADO EM: Monte da Lameira - Monte da Correia

ÁREA TOTAL:      35,175 HECT

ÁREA DESCOBERTA: 35,175 HECT

 

Cultura arvense, oliveiras e montado de azinho - casa de r/c - S.C. 285 m2 - Artigo: 463 e

casa de r/c - S.C. 48 m2 - Artigo: 465 - norte, Herdades do Gaião e Correia, sul, ribeiro da

Lameira e Herdade do Azinhal, nascente, Herdades do Gaião e do Azinhal e poente, Herdade da

Correia de Cima e Ribeiro da Asseca - Resultou do nº 52. fls 13 vº B-1 Ext.  - Este prédio e

os nºs 13079, 13084, 13088, 13093 e 13122, fls. 107 vº 110, 112 vº 115 e 129 vº B-33 formam um

só.

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES:

DESCRIÇÃO EM LIVRO:

  N.º 13071, Livro Nº: 33

MATRIZ nº: 2 NATUREZA: Rústica

SECÇÃO Nº: G

FREGUESIA: Terrugem e Vila Boim.

MATRIZ nº: 397 NATUREZA: Urbana

FREGUESIA: Terrugem e Vila Boim.

MATRIZ nº: 401 NATUREZA: Urbana

FREGUESIA: Terrugem e Vila Boim.

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Ana Rute Ribeiro Nunes

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

Conservatória do Registo Predial de Vila Nova da Barquinha

AP. 1626 de 2021/06/14  15:03:37 UTC - Aquisição

Registado no Sistema em: 2021/06/14 15:03:37 UTC

ABRANGE 2 PRÉDIOS

CAUSA : Compra

SUJEITO(S) ATIVO(S):

**  INVESTFORTUNNA, LDA.

NIPC 513711031

Sede: Rua da Giesta, 224, Nine

Certidão Permanente

Código de acesso: PA-2295-34660-120715-000002
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153/19880908

Conservatória do Registo Civil,
Predial, Comercial e Automóveis de
Elvas

Freguesia Terrugem

2021/08/31

CRCPCOMAUT Elvas Informação em Vigor

www.predialonline.mj.pt www.casapronta.mj.pt15:24:44 UTC

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES

O(A) Conservador(a) de Registos 

 Ana Rute Ribeiro Nunes

---------------------------------------------------------------------------------------------

SUJEITO(S) PASSIVO(S):

Localidade: Vila Nova de Famalicão

**  MARIA CLOTILDE DA PIEDADE ANTUNES

NIF 131229656

REGISTOS PENDENTES

Não existem registos pendentes.

Certidão permanente disponibilizada em 31-08-2021 e válida até 28-02-2022

----------------------------------------------------------------------------------------------



120715 - UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TERRUGEM E VILA BOIM - R - G - 2

CADERNETA PREDIAL RÚSTICA

Modelo B 
SERVIÇO DE FINANÇAS: 1660 - ELVAS

IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO

DISTRITO: 12 - PORTALEGRE CONCELHO: 07 - ELVAS FREGUESIA: 15 - UNIÃO DAS FREGUESIAS DE

TERRUGEM E VILA BOIM  
SECÇÃO: G  ARTIGO MATRICIAL Nº: 2 ARV:   
TEVE ORIGEM NOS ARTIGOS

Freguesia: 120709    Tipo: R    Secção: G    Artigo: 2    Arv/Col:  

NOME/LOCALIZAÇÃO PRÉDIO

LAMEIRAS E CORREIA

ELEMENTOS DO PRÉDIO

Ano de inscrição na matriz: 1958    Valor Patrimonial Inicial: €841,87  
Valor Patrimonial Actual: €1.273,06    Determinado no ano: 1989  
Área Total (ha): 35,175000  
PARCELAS

Parcela: 1    Q.C.: AZ - MONTADO DE AZINHO OU AZINHAL    Classe: 3ª    Percentagem: 0,00%     
   Área: 16,190300 ha    Rendimento Parcial: €5,82 

Parcela: 1    Q.C.: CA - CULTURA ARVENSE    Classe: 3ª    Percentagem: 0,00%     
   Área: 3,000000 ha    Rendimento Parcial: €3,60 

Parcela: 1    Q.C.: DEP - DEPENDÊNCIA  AGRÍCOLA    Classe: N/Def    Percentagem: 0,00%     
   Área: 0,005000 ha    Rendimento Parcial: €0,03 

Parcela: 1    Q.C.: HAB - HABITAÇÃO (ÕES)    Classe: N/Def    Percentagem: 0,00%     
   Área: 0,004700 ha    Rendimento Parcial: €0,00 

Parcela: 1    Q.C.: SSCAAZ - CULTURA ARVENSE EM AZINHAL    Classe: 3ª    Percentagem: 0,00%     
   Área: 0,000000 ha    Rendimento Parcial: €5,24 

Parcela: 2    Q.C.: CA - CULTURA ARVENSE    Classe: 3ª    Percentagem: 0,00%     
   Área: 10,900000 ha    Rendimento Parcial: €13,07 

Parcela: 2    Q.C.: OLS - OLIVEIRAS    Classe: 5ª    Percentagem: 0,00%    NºArv.Disp: 65  
   Área: 0,000000 ha    Rendimento Parcial: €0,71 

Parcela: 3    Q.C.: EC - EUCALIPTAL    Classe: 0 (ZERO)    Percentagem: 0,00%     
   Área: 2,125000 ha    Rendimento Parcial: €4,92 

Parcela: 4    Q.C.: PMCIT - POMAR DE CITRINOS    Classe: 0 (ZERO)    Percentagem: 0,00%     
   Área: 0,250000 ha    Rendimento Parcial: €7,35 

Parcela: 5    Q.C.: CA - CULTURA ARVENSE    Classe: 4ª    Percentagem: 0,00%     

Página 1 de 2



120715 - UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TERRUGEM E VILA BOIM - R - G - 2

CADERNETA PREDIAL RÚSTICA

Modelo B 
SERVIÇO DE FINANÇAS: 1660 - ELVAS

   Área: 2,660200 ha    Rendimento Parcial: €1,30 

Parcela: 5    Q.C.: DEP - DEPENDÊNCIA  AGRÍCOLA    Classe: N/Def    Percentagem: 0,00%     
   Área: 0,010700 ha    Rendimento Parcial: €0,06 

Parcela: 5    Q.C.: HAB - HABITAÇÃO (ÕES)    Classe: N/Def    Percentagem: 0,00%     
   Área: 0,029100 ha    Rendimento Parcial: €0,00 
TITULARES

Identificação fiscal: 513711031 Nome: INVESTFORTUNNA, LDA  
Morada: RUA DA GIESTA N 224, NINE, 4775-459 NINE  

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 1/1 Documento: ESCRITURA PUBLICA Entidade: 197245854  

Obtido via internet em 2021-08-28

 

O Chefe de Finanças

(Esperança Delmira Godinho Rato Louro

Bento)

Página 2 de 2
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HERDADE DAS LAMEIRAS 

PLANO DE INTERVENÇÃO EM ESPAÇO RURAL  

MINUTA DE CONTRATO 

 
Elvas, Maio de 2023 
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CONTRATO DE PLANEAMENTO 
entre:  
Município de Elvas pessoa coletiva pública nº XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXX 

representada neste ato pelo Presidente da respetiva Câmara Municipal, XXXXXXXXXX, doravante 

designado apenas por Primeiro Outorgante, ou Município, e INVESTFORTUNNA, contribuinte n.º 

513 711 031, com sede em Rua da Giesta, 224 , 4775-454 NINE e  representada por pelo Gerente Sr. 

Fernando André Lopes de Araújo, CC nº11890797 2ZX2 valido até 12.11.2028, Contribuinte n.º 

222 753 943 e com residência Rua da Giesta, 224 , 4775-454 NINE, designados como Segundo 

Outorgante. 

 

Considerando que: 

1. O Primeiro Outorgante no exercício dos seus legítimos poderes de ordenamento do território e 

urbanismo, pretende intervir na área do PIER das Lameiras, com o objetivo de regular a ampliação 

das construções futuras, destinadas a agro-pecuária, turismo equestre e agro-turismo, 

contribuindo para a valorização destes espaços e do ordenamento do restante espaço rústico de 

produção e criar um instrumento de planeamento territorial que articule a situação existente e as 

perspetivas futuras, promovendo um desenvolvimento rural ajustado à diversidade do território 

municipal e às perspetivas de evolução da exploração ali instalada.  

2. Para a prossecução dessa finalidade deliberou, em reunião de xxxxxxxxxx mandar elaborar um 

Plano de Pormenor na modalidade de Plano de Intervenção no Espaço Rústico doravante referido 

como PIER das Lameiras, cujos termos de referência e área de intervenção se encontram 

definidos em anexo (que faz parte integrante deste contrato); 

3. O Segundo Outorgante, é pessoa coletiva interessada na execução do referido PIER das Lameiras; 

4. O Segundo Outorgante propõe-se (ver requerimento anexo) colaborar na prossecução dos 

objetivos acima enumerados; 

5. O Segundo Outorgante é proprietário dos prédios abrangidos pelo plano. 

6. O planeamento municipal depende exclusivamente do Município;  

7. Outras formas de participação na sua execução serão definidas no próprio Plano; 

8. A execução se processará através dos sistemas previstos no RJIGT (Decreto-Lei n.º 80/2015 de 

14 de Maio; 

9. Revela-se adequada a celebração de um contrato entre as Partes, que estabeleça um quadro claro 

de cooperação, nos seguintes termos:  

i. Previsão das condições de elaboração do plano de pormenor tendo em vista o apropriado 

ordenamento do território;  

ii. Estipulação dos direitos e obrigações recíprocos, de modo a que o desenvolvimento do 

Projecto, desde a fase de concepção até à fase de construção e exploração, bem como o 

cumprimento dos compromissos urbanísticos assumidos pelo Primeiro Outorgante se 

processe num clima de mútua confiança e recíproca colaboração;  
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é celebrado o presente contrato para planeamento, ao abrigo do disposto nos termos do artigo 79º 

do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA 1.ª  (OBJETO)  

1. O presente contrato tem por objeto a regulação das relações entre as Partes, no âmbito do 

procedimento de elaboração e aprovação do PIER das Lameiras, com base nos termos de 

referência incluídos no presente contrato e aprovados pelo Primeiro Outorgante.  

2. O conteúdo e os procedimentos de elaboração e execução do PIER das Lameiras reger-se-ão pelo 

disposto no RJIGT.  

CLÁUSULA 2.ª  (ÂMBITO TERRITORIAL)  

A área de intervenção do PIER das Lameiras (doravante Área de Intervenção), melhor identificada 

no Anexo I (planta de localização que faz parte integrante do presente contrato para todos os 

efeitos legais), abrange os seguintes prédios: 

- Matriz N.º 2-G LAMEIRAS E CORREIA e, com 35,175 localizado na União de Freguesias 

Terrugem e Vila Boim, concelho de Elvas. 

CLÁUSULA 3.ª  (TERMOS DE REFERÊNCIA DO PIER DAS LAMEIRAS) 

1. A elaboração do PIER das Lameiras terá como documento orientador os Termos de Referência 

(que se anexam ao presente contrato como Anexo II e do qual faz parte integrante para todos os 

efeitos). 

2. Os Termos de Referência incluem: 
i. Enquadramento territorial da área de intervenção; 

ii. Oportunidade da elaboração do plano; 

iii. Enquadramento no plano diretor municipal de Elvas; 

iv. Programática para o desenvolvimento da solução urbanística; 

v. Conteúdo material do plano; 

vi. Conteúdo documental do plano; 

vii. Avaliação ambiental; 

viii. Fases e prazos para a elaboração do plano; 

ix. Constituição da equipa técnica do plano; 

x. Enquadramento nos instrumentos de gestão territorial. 
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CLÁUSULA 4.ª  (OBRIGAÇÕES DO PRIMEIRO OUTORGANTE)  

1. O Primeiro Outorgante obriga-se a:  

- Deliberar a elaboração do PIER das Lameiras e a levar a cabo, de forma célere, todos os 

passos procedimentais da sua responsabilidade;  

- Sem prejuízo da autonomia municipal no âmbito do planeamento territorial, reflectir no PIER 

das Lameiras os elementos que a Segunda Outorgantes lhe entregar, enquanto concretização 

dos objectivos e princípios de desenvolvimento previstos na Cláusula 3.ª;  

- Dar conhecimento à Segunda Outorgante de todos os pareceres, informações ou 

comunicações feitos por quaisquer entidades que intervenham no procedimento de 

elaboração, acompanhamento e aprovação do PIER das Lameiras, bem como a responder, 

no prazo de 10 (dez) dias, a qualquer pedido de informação ou esclarecimento que lhe seja 

dirigido pela Segunda Outorgante;  

- Propor a aprovação do PIER das Lameiras à Assembleia Municipal no prazo máximo 

decorrente do prazo proposto nos Termos de Referência, anexos ao presente contrato.  

2. Na hipótese de não se prever expressamente prazo específico para algum dos trâmites do 

procedimento de elaboração e aprovação do PIER das Lameiras, o Primeiro Outorgante deverá 

cumprir o prazo supletivo de 10 (dez) dias estipulado no Código de Procedimento Administrativo.  

CLÁUSULA 5.ª  (OBRIGAÇÕES DAS SEGUNDA OUTORGANTE)  

1. A Segunda Outorgante obriga-se a:  

- Observar, no que delas depender, os termos de referência para a elaboração do PIER das 

Lameiras;  

- Assumir o encargo das despesas diretamente relacionadas com a conceção da proposta 

urbanística preconizada pelo PIER das Lameiras, indicando, para aprovação do Primeiro 

Outorgante, a respetiva Equipa Técnica;  

- Desencadear todos os procedimentos da sua iniciativa ou responsabilidade de que dependa 

a concretização do presente contrato;  

- Fornecer todos os elementos relevantes para que o PIER das Lameiras venha a ser concluído, 

designadamente, com vista à concretização dos objetivos e princípios de desenvolvimento 

previstos na Cláusula 3.a, bem como todos os elementos que lhe sejam solicitados pelo 

Primeiro Outorgante. 

2. Todas as peças escritas e desenhadas elaboradas pela Segunda Outorgante, nos termos da alínea 

d) do n.º 1 da presente Cláusula serão entregues em 3 exemplares impressos, bem como em 

suporte digital, devendo as peças escritas constar de formato Word e PDF e as peças desenhadas 

em formato Autocad 2000 / LT 2000 Drawing (*.dwg) e/ou SHP e PDF, georreferenciadas ao ponto 

fictício da quadrícula militar portuguesa, no Datum 73 e na projeção Hayford-Gauss.  
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3. Para além do número de exemplares referido no número anterior, a Segunda Outorgante deverão 

fornecer o número de exemplares da Proposta de Plano e necessários à tramitação do Plano.  

CLÁUSULA 6.ª  (CONDIÇÃO)  

O disposto no presente contrato e respetivos anexos, não substitui o PIER das Lameiras, 

apenas adquirindo eficácia na medida em que vier a ser nele incorporado e dependendo da 

sua ulterior aprovação e publicação. 

CLÁUSULA 7.ª  (ALTERAÇÕES E ADITAMENTOS)  

1. Todos os aditamentos e alterações ao presente contrato só serão válidos se realizados por 

escrito e assinados por ambas as partes, com expressa indicação da cláusula ou cláusulas 

aditadas, modificadas ou suprimidas.  

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior e do cumprimento das normas legais aplicáveis, 

os aspetos de concretização e desenvolvimento do disposto no presente contrato poderão ser 

regulados em acordos de execução a serem outorgados entre as partes, sem prejuízo da 

associação de outras entidades que de comum acordo se reconheça haver interesse em 

envolver.  

CLÁUSULA 8.ª  (BOA-FÉ) 

Os outorgantes, na qualidade em que intervêm, de boa-fé aceitam o presente contrato, nos 

seus precisos termos, comprometendo-se a cumprir as suas cláusulas bem como a cooperar 

entre si, tendo em vista o cumprimento célere e pacífico das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA 9.ª (INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO) 

Em caso de contradição ou divergência entre o estabelecido no clausulado do presente 

contrato e o estipulado em qualquer dos anexos prevalece a letra e/ou o sentido que se recolha 

do primeiro. 

CLÁUSULA 10.ª (CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA) 

1. Em caso de divergências de interpretação ou execução do presente contrato, as partes 

diligenciarão no sentido de alcançar, por acordo amigável, uma solução adequada e equitativa.  

2. Todos os litígios emergentes do presente contrato ou com ele relacionados, nomeadamente 

relativos à respetiva interpretação, validade, eficácia, execução, cumprimento ou 

incumprimento, ou cessação, que não possam ser amigavelmente resolvidos entre os 

Outorgantes no prazo de 30 (trinta) dias úteis, serão dirimidos definitivamente em sede de 

arbitragem por um Tribunal Arbitral, constituído e funcionando de acordo com a Lei n.º 

63/2011, de 14 de Dezembro, e com o estipulado na presente cláusula.  
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3. No caso de a presente cláusula compromissória deixar de produzir efeitos, nomeadamente 

por revogação, os Outorgantes convencionam a competência do tribunal administrativo e fiscal 

de Elvas.  

4. O Tribunal Arbitral será constituído por um árbitro único, se os Outorgantes acordarem na sua 

designação.  

5. Se a Parte notificada nos termos do artigo 33.o, n.º 1, da Lei no 63/2011, de 14 de Dezembro, 

não aceitar o árbitro proposto pela outra Parte no prazo de 10 (dez) dias a contar da receção 

da correspondente notificação, o Tribunal Arbitral passará a ser constituído por 3 (três) 

árbitros, cabendo a cada um dos Outorgantes a nomeação de um árbitro e aos árbitros 

nomeados pelos Outorgantes a nomeação do terceiro árbitro, que presidirá.  

6. Caso o Tribunal Arbitral seja constituído por 3 (três) árbitros nos termos referidos no número 

anterior, deverão os Outorgantes nomear o árbitro respetivo mediante notificação dirigida à 

outra parte no prazo único de 10 (dez) dias a contar da data de termo do prazo para a aceitação 

do árbitro único nos termos previstos no número anterior ou da correspondente recusa, 

consoante o que ocorrer mais cedo.  

7. No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação da nomeação do segundo árbitro, 

terá lugar a escolha do terceiro árbitro por acordo entre os dois primeiros.  

8. À falta de nomeação de árbitros nos termos da presente Cláusula aplicar-se-á o disposto na 

Lei no 63/2011, de 14 de Dezembro, em particular no seu artigo 10º.  

9. Relativamente aos honorários dos árbitros e aos demais encargos da arbitragem, observar-

se-á o seguinte:  

- A determinação dos honorários dos árbitros será feita de acordo com a “Tabela de Cálculo 

dos Honorários dos Árbitros”, anexa ao Regulamento do Tribunal Arbitral do Centro de 

Arbitragem Comercial da Associação Comercial de Lisboa, tendo como base o valor da 

causa, o que será igual ao valor do pedido da parte requerente ou ao cúmulo dos valores 

deste e do pedido reconvencional da parte requerida, caso haja reconvenção, devendo a 

repartição pelas Partes do montante daqueles honorários constar da sentença final que 

for proferida no processo arbitral;  

- O apuramento dos demais encargos inerentes à instalação e funcionamento do Tribunal 

Arbitral será feito pelo secretário deste, o qual será designado pelo presidente do Tribunal 

Arbitral, sendo o montante de tais encargos repartido conforme for decidido na sentença 

final;  

- Para garantia de pagamento dos honorários dos árbitros e para fazer face aos demais 

encargos da arbitragem, as Partes farão preparos de acordo com o que vier a ser decidido 

pelo Tribunal Arbitral; 
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- Os preparos serão de valor igual para ambas as Partes e deverão ser pagos no prazo de 

cinco dias a contar da notificação de cada uma das Partes para o efeito;  

- Não sendo tempestivamente efetuado qualquer preparo, será a outra parte notificada do 

facto, podendo esta efetuá-lo, sem juros, nos cinco dias, seguintes à notificação que para 

esse fim lhe for feita;  

- O não pagamento pontual de qualquer preparo dará lugar a juros de mora, à taxa legal, 

sem prejuízo das sanções referidas nas alíneas seguintes;  

- O não pagamento do preparo inicial devido pela parte requerente impedirá o 

prosseguimento do processo;  

- O não pagamento do preparo inicial devido pela parte requerida determinará o 

desentranhamento da contestação;  

- O não pagamento dos preparos fixados pelo Tribunal Arbitral para custear diligências de 

prova ou outras determinará a sua não realização;  

- O não pagamento de qualquer outro preparo adicional fixado pelo Tribunal Arbitral 

determinará, no caso de a falta ser imputável à parte requerente, a suspensão da instância 

e, no caso de ser imputável à parte requerida, a impossibilidade de esta intervir na 

audiência de discussão ou apresentar alegações finais.  

10. O Tribunal Arbitral não poderá decretar medidas ou providências cautelares ou ordens 

preliminares.  

11. Da decisão do Tribunal Arbitral pode haver recurso para o Tribunal Central Administrativo 

competente nos termos do artigo 59.o, n.º 2, da Lei n.º 63/2011, de 14 de Dezembro.  

12. O Tribunal Arbitral deverá proferir a sua decisão sobre o litígio no prazo máximo de 3 meses 

a contar da designação do último árbitro, sem prejuízo da possível prorrogação deste prazo 

por um prazo adicional de 1 mês, por decisão do tribunal, se tal for considerado necessário. 

Fica ressalvada a possibilidade de as Partes, de comum acordo, se oporem à prorrogação, 

aplicando-se igualmente o disposto no artigo 43.o, nos 3 e 4, da Lei n.º 63/2011, de 14 de 

Dezembro.  

13. Na falta de acordo sobre o objeto do litígio, este será definido pelo Tribunal Arbitral, em função 

do pedido formulado na petição e da defesa deduzida na contestação, incluindo eventuais 

exceções ou pedidos reconvencionais.  

  



PLANO DE PORMENOR NA MODALIDADE ESPECÍFICA DE 

PLANO DE INTERVENÇÃO NO ESPAÇO RURAL DAS LAMEIRAS EM TERRUGEM, ELVAS. 
 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PLANEAMENTO    8 | 8 

 

CLÁUSULA 11.ª (CONTAGEM DE PRAZOS)  

Os prazos previstos no presente contrato contam-se nos termos do Código de Procedimento 

Administrativo.  

 

CLÁUSULA 12.ª (COMUNICAÇÃO) 

1. Quaisquer notificações ou comunicações a efetuar por qualquer uma das partes no âmbito 

do presente contrato deverão ser enviadas pelos seguintes meios:  

- Por via postal, por meio de carta registada ou de carta registada com aviso de receção;  

- Por correio eletrónico. 

2. As comunicações enviadas pelos meios referidos no número anterior consideram-se feitas:  

- Na data indicada pelos serviços postais, quando efetuadas por carta registada;  

- Na data da assinatura do aviso, quando efetuadas por carta registada com aviso de 

receção;  

- Na data da respetiva expedição, quando efetuadas através de correio eletrónico, salvo 

o disposto no número seguinte.  

3. As comunicações recebidas por correio eletrónico, após as 17 horas do local de receção 

ou em dia não útil nesse mesmo local, consideram-se efetuadas no dia útil seguinte. As 

comunicações a efetuar nos termos dos números anteriores deverão ser endereçadas para 

as moradas, e endereços de correio eletrónico dos intervenientes do presente contrato. 

CLÁUSULA 13.ª (PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO) 

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua assinatura e pelo período 

de nove meses ou até à publicação do PIER das Lameiras no Diário da República, nos termos 

do RJIGT, caso esta seja subsequente.  

CLÁUSULA 14.ª  (ANEXOS) 

Os Anexos ao presente contrato, que fazem parte integrante do mesmo para todos os efeitos 

legais e contratuais, são os seguintes:  

- Anexo I – Planta de Localização  

- Anexo II – Termos de Referência para a elaboração do PIER das Lameiras  

- Anexo III – Deliberação da Câmara Municipal de Elvas com decisão de celebração de 

contrato para planeamento;  

 
Imposto do Selo, no montante de € (●), liquidado em (●) de (●) de (●).  

 

O presente contrato foi celebrado em (●), no dia (●) de (●) de (●), em dois exemplares, que farão igualmente fé, ficando um em poder de cada uma 

das partes.  

 

Pelo Primeiro Outorgante      Pela Segundo Outorgante 
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HERDADE DAS LAMEIRAS 

PLANO DE INTERVENÇÃO EM ESPAÇO RURAL  

TERMOS DE REFERÊNCIA 
 

Elvas, Maio de 2023 
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Figura 1. o Sitio 

1. INTRODUÇÃO 

Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 2.º, do artigo 69.º e artigo 76.º do D.L. n.º 80/2015 de 14 de Maio, 

por solicitação da ______-_______, lda, a Câmara Municipal de Elvas entendeu oportuno deliberar no 

sentido da elaboração do Plano de Pormenor das Lameiras. 

A área em questão, integrada na sua totalidade em solo rural, assumirá a modalidade específica de PLANO DE 

INTERVENÇÃO NO ESPAÇO RÚSTICO, nos termos da alínea c) do artigo 103º e 104º do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, do D.L. n.º 80/2015 de 14 de Maio pelo que se tomará a designação de 

PIER das Lameiras. 

A oportunidade de elaboração do Plano surge da necessidade de regular a ampliação das construções 

necessárias e destinadas a agroindústria, contribuindo para a valorização destes espaços e do ordenamento 

do restante espaço rústico de produção. 

A implementação deste Plano permitirá um tratamento mais detalhado ao nível da implantação de novas 

infraestruturas, definição de regras mais concretas que regulem a construção de edificações novas ou 

intervenção nas existentes, bem como o desenvolvimento da actividade agro-turistica, turismo equestre e 

agro-silvo-pastoricia. 

O Plano será executado com recurso a contratação de consultoria privada a contratar pelo promotor, nos 

termos do artigo 79º do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio. 
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Figura 2 Edificado actual. 

2. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL DA ÁREA DE INTERVENÇÃO: 

O presente PIER integra o Prédio Rústico denominado Lameiras e Correia- Art.º Matriz 2 Secção G – União de 

Freguesias de Terrugem e Vila Boim - compreendendo uma área de intervenção de 35,175 ha  

Esta área encontra na sua totalidade afecta à exploração olivícola, agro-silvo-pastoril. 

O relevo do terreno é suave, caracterizado pela ocorrência de solos predominantemente de origem xistosos, 

nomeadamente: 

▪ Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos, Não Calcários, de textura mediana; com expressão residual; 

▪ Solos Incipientes - Litossolos dos Climas de Regime Xérico, de xistos ou grauvaques por vezes associados a 

Afloramento Rochoso de xistos ou grauvaques, co uma expressão intermédia na herdade; 

▪ Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de Materiais Não 

Calcários, Normais, de xistos ou grauvaques associados a rochas detríticas arenáceas, dominante na 

propriedade. 

O edificado existente procurou uma imagem tradicional, quer na área afecta à gestão quer na de produção e 

armazenamento. A superfície edificada actual é de 424 m2 de Habitação e 4244 m2 de apoios agro-pecuários. 

As infraestruturas existentes e a manter são de abastecimento de água dos poços e captações existentes ou realizar 

na exploração. 

Relativamente ao tratamento das águas residuais, será preconizada uma solução se fossa autónoma devidamente 

dimensionada. 
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OPORTUNIDADE DE ELABORAÇÃO DO PLANO 
A presente proposta de elaboração de Plano surge na sequência da aquisição da propriedade e da pretensão da 

proprietária em criar um núcleo de agro-turismo apoiado em turismo equestre para além da exploração agro-silvo-

pastoril.  

Constatou-se que as áreas edificadas existentes excedem os índices previstos na alinea a) do nº 5 do artº 16º 

ESPAÇO AGRÍCOLA do Regulamento do PDM Elvas., pelo que importa normalizar os licenciamentos do edificado com 

vista à obtenção das competentes licenças de utilização. 

A este incremento de área o nº 4 daquele artigo reforça a imperiosidade de elaboração de um instrumento de 

gestão territorial ao referir: 

“Os estudos e projectos das edificações de instalações de apoio às actividades agrícolas, nomeadamente agro -industriais e, dos 
empreendimentos turísticos a que se refere o n.º 3 devem tomar em especial consideração os objectivos gerais da defesa da paisagem 
natural e humanizada tradicional e da preservação do ambiente e da biodiversidade locais, devendo ser enquadrados por instrumento de 
gestão territorial adequado nos casos em que: 

a) A ocupação implique a ocupação de solos classificados como REN ou como RAN, não prevista nos correspondentes regimes jurídicos, 
de modo a determinar as compatibilidades de usos com aquelas condicionantes ou instruir o pertinente processo de desafectação; 

b) As edificações referidas, excedam os 5000m2 de Área Total de Implantação.” 

A elaboração deste plano visa criar um instrumento de planeamento territorial que articule a situação existente e 

as perspetivas futuras, promovendo um desenvolvimento rural ajustado à diversidade do território municipal. 

Numa óptica de expansão da actividade agro-silvo-pastoril à qual se adicionará uso turístico, deverá o plano definir 

um modelo de ordenamento do espaço rural que beneficiando das potencialidades endógenas, potencie o seu 

desenvolvimento. 

Deste modo deve o plano promover medidas de: 

- gestão sustentável do espaço rural e dos recursos naturais; 

- potenciação da economia e do emprego; 

- promoção de condições de criação de postos de trabalho; 

- crescimento sustentável das instalações existentes 

Assim dever-se-á tirar partido das potencialidades da área de intervenção, tendo como objetivo a gestão, a 

conservação e a valorização dos recursos naturais e culturais existentes, assegurando o equilíbrio de usos, a 

qualificação das paisagens e o desenvolvimento económico sustentável, potenciando oportunidades de fixação das 

populações nas áreas rurais. 
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3. ENQUADRAMENTO NO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ELVAS 

ORDENAMENTO: 

De acordo com o Plano Director Municipal de Elvas, em termos de Ordenamento, na área de intervenção 
ocorrem os seguintes usos, de acordo com a figura abaixo: 

▪ SOLO RURAL | ESPAÇO AGRÍCOLA | ESPAÇOS AGRÍCOLAS, que se rege pelos ARTº 16 ESPAÇOS AGRÍCOLAS 

▪ SOLO RURAL | ESPAÇO FLORESTAL | ESPAÇOS FLORESTAIS DE PROTECÇÃO | RECUPERAÇÃO, que se regem 
pelos ARTº 20 na remanescente área. 

 

 
Figura 3. Extrato da Carta de Ordenamento do PDM Elvas 
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CONDICIONANTES: 

De acordo com o Plano Director Municipal de Elvas, em termos de Condicionantes, na área de intervenção 
ocorrem as seguintes, de acordo com a figura abaixo: 

▪ de referir que em toda a área de intervenção ocorre a ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL que se rege 
pelos ARTº 25º ESPAÇOS DA ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL e 26º CONDICIONAMENTOS EM ESPAÇOS DA 

ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL; 
▪ RAN – Reserva Agricola Nacional, , ARTº 17 ESPAÇO AGRÍCOLA PREFEENCIAL (SOLOS DA RAN) 
▪ Linha de Água – Ribeiro da Estalagem 

 
Figura 4. Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Elvas 
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4. PROGRAMÁTICA PARA O DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO URBANÍSTICA: 

São fundamentos programáticos do PIER das Lameiras: 
- Estabelecimento de uma unidade de agro-turismo e turismo equestre; 

- Garantia da sustentabilidade agro-silvo-pastoril; 

- Estabelecimento dos critérios de edificação; 

- Salvaguarda e valorização dos recursos locais. 

5. CONTEUDO MATERIAL DO PLANO: 

O PIER das Lameiras adoptará o conteúdo material e documental estabelecido na legislação em vigor, estabelecendo, 

nomeadamente: 

- A definição e caracterização da área de intervenção, identificando os valores culturais e naturais a proteger 

caso existam; 

- O desenho da parte construída e proposta, exprimindo a definição dos espaços turisticos e despoetivos bem 

como de produção e transformação e armazenamento, de circulação viária, pedonal e locais de 

estacionamento, alinhamentos, implantações, modelação do terreno, distribuição volumétrica, bem como a 

localização dos equipamentos e zonas verdes não produtivas; 

- A distribuição de funções e a definição de parâmetros urbanísticos, designadamente índices, número de 

pisos e cérceas; 

- Os Indicadores relativos às cores e materiais a utilizar; 

- As operações de conservação e reabilitação das construções existentes; 

- A implantação das redes de infraestruturas existentes e a manter, com 

- delimitação objetiva das áreas a elas afectas; 

- A identificação dos sistemas de execução do plano e a programação dos investimentos privados; 

- A estruturação da parte de produção agrícola. 

6. CONTEUDO DOCUMENTAL DO PLANO: 

O PIER deverá ser desenvolvido com base em cartografia homologada e atualizada no sistema de coordenadas 

ETRS89, fornecido pelo promotor. 

 

De acordo com o disposto no Artigo 107º do D.L. n.º 80/2015 de 14 de Maio, o plano de pormenor deverá ser 

constituído por: 

- Regulamento; 

- Planta de implantação; 

- Planta de condicionantes. 
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O Plano será acompanhado por: 
- Relatório; 

- Programa de execução das ações previstas; 

- Plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade económica e financeira. 

O Plano será acompanhado pelos elementos complementares: 
- Planta de localização; 

- Planta da situação existente; 

- Plantas contendo os elementos técnicos definidores da modelação do terreno, cotas mestras, volumetrias, 
perfis longitudinais e transversais dos arruamentos e traçados das infraestruturas; 

- Relatório sobre recolha de dados acústicos ou mapa de ruído, nos termos do n.º 2 do artigo 7º do 
Regulamento Geral do Ruído; 

- Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo relatório de ponderação; 

- Ficha dos dados estatísticos, em modelo a disponibilizar pela Direção-Geral do Território. 

O conteúdo documental do plano aqui explícito, poderá ser adaptado, de forma fundamentada, ao seu conteúdo 

material e considerando a sua modalidade especifica, nos termos dos números 5 e 6 do artigo 107º do D.L. n.º 

80/2015 de 14 de Maio. 

7. AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial na redação dada pelo Decreto-Lei nº 80/2015  de 14 de 

Dezembro, no seu artº 78 - AVALIAÇÃO AMBIENTAL, nº 1,estipula: que “ Os planos de urbanização e os planos de 
pormenor só são objeto de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos 
significativos no ambiente ou nos casos em que constituam o enquadramento para a aprovação de projetos sujeitos 
a avaliação de impacto ambiental ou a avaliação de incidências ambientais.” 

 

Deverá ainda ser dado cumprimento ao estipulado no REGIME JURÍDICO DA AVALIAÇÃO DE IMPACTE 

AMBIENTAL, conforme o Decreto-Lei 151-B/2013 de 31 Outubro, republicado pelo Decreto-Lei 152B/2017 de 11 

de Dezembro. 

 

8. FASES E PRAZOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

O PIER será elaborado no prazo de 6 meses a que acresce os inerentes à tramitação e aprovação nomeadamente: 

- Análise e deliberação da Câmara Municipal; 
-  Acompanhamento (facultativo); 
-  Conferência procedimental; 
-  Concertação (se necessário); 
-  Participação/discussão pública/ponderação dos resultados; 
-  Aprovação por deliberação da Assembleia Municipal; 
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-  Publicação e depósito. 

9. CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA DO PLANO  

De acordo com o Decreto - Lei 292/95 de 14 de Novembro, artigo 2º, a equipa técnica responsável pela 

elaboração do PIER das Lameiras deverá ser multidisciplinar e constituída de acordo com a o plasmado naquele 

diploma. 

10. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

O PIER deverá ser enquadrado por instrumentos de base normativa ou cuja natureza é marcadamente 

programática e definidora de princípios e orientações, de modo a traduzir, no âmbito local, o desenvolvimento 

do território estabelecido por estes. 

Destacam-se os seguintes instrumentos em vigor: 
- Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

- Plano Sectorial da Rede Natura 2000; 

- Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS); 

- Plano Estratégico Nacional de Desenvolvimento Rural; 

- Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo; 

- Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo; 

- Plano Rodoviário Nacional. 
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ANEXOS: 

 
▪ Cadastro 

 
Figura 5. Cadastro das propriedades 2 e 3  em estudo  

 
 


